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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

EU

Nº 70079368858 (Nº CNJ: 0302097-60.2018.8.21.7000)

2018/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE-RS. padronização das placas indicativas de nomes de ruas e logradouros públicos. ATRIBUIÇÃO NITIDAMENTE EXECUTIVA. PROPOSIÇÃO DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO FORMAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. violação do princípio da separação dos poderes. AUMENTO DE DESPESA sem previsão orçamentária. IMPOSIBILIDADE. 
1. Hipótese em que o proponente objetiva a declaração de inconstitucionalidade de Lei municipal de iniciativa parlamentar que instituiu a padronização das placas indicativas de ruas e logradouros públicos no Município de Pantano Grande, mediante a afixação de novas placas nas esquinas das vias públicas.

2. Configurada a violação do princípio da separação dos poderes, consubstanciada, aqui, na usurpação da iniciativa do Chefe do Poder Executivo para apresentar projeto de lei que dispõe sobre matéria essencialmente administrativa (no caso, a padronização de placas indicativas de ruas e logradouros públicos). Precedentes deste Órgão Especial. 

3. A norma questionada, ao impor ao Poder Executivo Municipal a obrigatoriedade de substituição das referidas placas, acaba por gerar despesas não previstas no respectivo orçamento, inexistindo, tampouco, a indicação da respectiva fonte de custeio, o que resulta em afronta ao disposto nos arts. 149, incisos I, II e III , e 154, inciso II, ambos da Carta Estadual. Precedentes deste Órgão Especial.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079368858 (Nº CNJ: 0302097-60.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PANTANO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des.ª Ana Beatriz Iser, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Honório Gonçalves da Silva Neto, Des. Martin Schulze, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Niwton Carpes da Silva.

Porto Alegre, 04 de fevereiro de 2019.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO
Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PANTANO GRANDE, com pedido liminar, objetivando o reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 635/2018.
Narra que foi apresentado, no Poder Legislativo, por um de seus membros, projeto de lei que institui padronização de placas indicativas de ruas e logradouros públicos e dá outras providências, constando da referida lei a obrigação de colocação de placas, trocas de placas (conforme cronograma) e realização de parcerias com empresas privadas para colocação e exploração econômica. Segundo alega, a proposição legislativa, ao arrepio da vedação de intervenção administrativa do Poder Legislativo no Poder Executivo, art. 61, § 1º, II, ‘b’ da Constituição Federal, teve tramitação na Câmara Municipal, tendo sido aprovado pelo plenário. No entanto, o projeto de lei foi vetado na integralidade, em razão do vício de iniciativa e por inconstitucionalidade material. Alega que a Câmara Municipal não acatou as razões do veto e promulgou a Lei Municipal nº 635/2018. Argumenta que compete ao Poder Executivo a iniciativa de projetos de leis que venham a gerar aumento de despesas, bem como que interfiram na organização administrativa de servidores, de seus cargos e prerrogativas. Requereu, em sede de liminar, a suspensão da vigência/aplicabilidade da Lei Municipal nº 635/2018 do Município de Pantano Grande, e, afinal, a proceência da demanda (fls. 4-11). Juntou documentos (fls. 13-34). 

Deferido o pedido de suspensão cautelar da vigência da Lei Municipal n° 635/2018 do Município de Pantano Grande (fls. 41-49).

Citado, o Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada (fl. 37).

Notificada, a Câmara Municipal de Pantano Grande deixou de prestar informações (certidão da fl. 75). 

Em parecer, o Ministério Público opinou pela procedência da demanda (fl. 80-91). 
É o relatório.
VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Estou em julgar procedente a demanda.
A Lei Municipal n° 635 de 12 de abril de 2018 – impugnada na ação direta de inconstitucionalidade – tem como objeto instituir no Município de Pantano Grande a padronização das placas indicativas de nomes de ruas e logradouros públicos.

Os dispositivos impugnados têm a seguinte redação: 
Art. 1º Fica instituída a padronização das placas indicativas de ruas e logradouros públicos no município de Pantano Grande, com a afixação de placas nas esquinas das vias públicas.

Art. 2º As placas indicativas, de forma a orientar o endereço certo das ruas e dos logradouros públicos com a numeração existentes nas casas obedecerão aos seguintes critérios:

I - Endereçamento das ruas de acordo com os nomes oficiais cadastrados junto ao Órgão competente do Município de Pantano Grande:

II - além do nome da Rua, deverá constar que àquela quadra é composta entre a numeração da primeira casa daquela quadra, até a última casa da referida quadra, ou seja, deverá ter a numeração das casas existentes na quadra;

III - denominação do bairro;

IV - espaço para publicidade, informações turísticas, de meio ambiente, conservação da cidade, e mensagens de utilidade pública.

Art. 3º A placa indicativa de nome de ruas e logradouros públicos serão colocadas nas esquinas, em ambos os lados, com a altura máxima de 3m (três metros), e mínima de 2,5m (dois metros e meio), por medida de segurança e acessibilidade.

Parágrafo único. Nos casos de vias extensas sem cruzamento, serão colocadas placas espaçadas de no mínimo 400m (quatrocentos metros) de distância uma das outras.

Art. 4º Quando da implementação das novas placas, simultaneamente deverão ser retiradas as existentes, para que não prejudiquem a forma de padronização a ser adotada.

Art. 5º O cronograma de implantação será gradativo, de acordo com as determinações e disponibilidade do Poder Executivo.

Art. 6º O Poder Executivo poderá realizar parcerias com empresas privadas, desde que referidas empresas não façam divulgação de bebidas alcoólicas, tabagismo, ou qualquer outra atividade que não condiz com os bons costumes.

Art. 7º A empresa que ficar responsável pela aplicação das medidas previstas nesta lei poderá disponibilizar espaço para locação publicitária às empresas que se interessarem na divulgação e propaganda dos seus produtos, por um período de tempo pré-determinado em contrato. 

Parágrafo único. Para melhor aplicação das regulamentações contidas no caput deverá ser reservado um percentual de 10% para o município, que utilizará o espaço para informações turísticas, meio ambiente, conservação da cidade e mensagens de utilidade pública.

Art. 8º A Administração pública municipal regulamentará as dimensões, material, bem como, o prazo em que a empresa ficará autorizada à exploração do espaço público.

Art. 9º São obrigações da empresa autorizada à exploração do espaço público:

I - dar total cumprimento a presente lei;

II - exibir, sempre que exigido pela fiscalização, os documentos e contratos de aluguel fixados com as empresas privadas em relação ao espaço reservado para a divulgação  propaganda;

III - determinar prazo em que cada empresa poderá permanecer com a divulgação e propaganda de seus produtos, comprometendo-se a trocá-las em caso de serem danificadas.

Art. 10. As infrações ao disposto nesta lei serão punidas com: I - advertência e multa; II - multa, que em caso de reincidência será aplicada em dobro.

§ 1º As punições acima aplicadas, isolada ou conjuntamente, em decorrência da gravidade do ato praticado, garantindo sempre a ampla defesa e o contraditório, através de processo administrativo.

§ 2º O valor da multa será de 10 UPM (Unidade padrão monetária de Pantano grande / RS). Em caso de reincidência o valor será aplicado em dobro.

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da sua publicação.

Art. 12. As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria e suplementar se necessária.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Câmara Municipal de Pantano Grande, 12 de abril de 2018.

Enio José Paganotto

Presidente Câmara Municipal de Pantano Grande

Registre-se e publique-se.”

Como se pode ver, em síntese, a Lei municipal institui a padronização das placas indicativas de ruas e logradouros públicos no Município de Pantano Grande,  impondo ao Executivo a afixação de novas placas segundo essa padronização nas esquinas das vias públicas, em substituição às existentes.
É fora de dúvida que o preceito legal trata de questão de natureza essencialmente administrativa, atinente à organização e funcionamento da administração municipal, razão por que a iniciativa para apresentar a proposição legislativa que trata dessa matéria compete ao chefe do Poder Executivo municipal.
É o que se depreende dos arts. 10, 60, II, alínea ‘d’, e 82, III e VII, todos da CE/89, aplicáveis aos Municípios, por força do art. 8º, caput, in verbis: 

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Como já consignado na decisão que concedeu a medida cautelar, essas disposições devem ser observadas também no âmbito dos municípios, à luz do princípio da simetria, como já decidiu esta E. Corte
. 

No caso, porém, a norma sob discussão teve iniciativa na Câmara Municipal, o que implicou indevida ingerência do órgão legislativo em relação a atribuições nitidamente executivas, em descompasso com as disposições contidas na CE/89, acima destacadas.

Inequívoca, assim, a violação do princípio da separação dos poderes, consubstanciada, aqui, na usurpação da iniciativa do Chefe do Poder Executivo para apresentar projeto de lei que disponha sobre matéria essencialmente administrativa (no caso, a padronização de placas indicativas de ruas e logradouros públicos).
Em casos semelhantes, o Órgão Especial desta E. Corte tem decidido pela inconstitucionalidade formal da norma municipal, como se vê nos precedentes em destaque:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE IGREJINHA. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal que torna obrigatória a colocação de placas informativas nas obras públicas de infraestrutura realizadas no Município, por se tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é da Administração. Competência exclusiva do Chefe do Executivo. Violação ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. Precedente. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057499055, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 07/04/2014).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.615, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA, QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA COLOCAÇÃO DE PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO EM OBRAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 1.615, do Município de Estância Velha, ao dispor sobre a obrigatoriedade da colocação de placas de identificação em obras públicas do Município, imiscuiu-se na organização e funcionamento da Administração. O que inquina de inconstitucionalidade a norma é exatamente o vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043214055, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/01/2012).
AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE INSTALAÇÃO DE PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, Lei Municipal que dispõe sobre instalação de placas de identificação das vias públicas do município, por se tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é da Administração. Competência exclusiva do Chefe do Executivo. Violação ao disposto nos artigos 8°, 10, 61, inciso I, e 82, inciso VII, 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058096165, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 21/07/2014).

De mais mais, a norma questionada, ao impor ao Poder Executivo Municipal a obrigatoriedade de substituição das referidas placas, acaba por gerar despesas não previstas no respectivo orçamento, inexistindo, tampouco, a indicação da respectiva fonte de custeio, o que foi observado pelo proponente na peça vestibular, como se vê em destaque:
“Além disso, considerando que se trata de ação típica do poder executivo, percebemos que sequer há rubrica orçamentária para tal, na medida em que não há disposição orçamentária para “trocas por padronização de placas” ou correlatos (...)”.

É interessante notar, no ponto, que nas hipóteses em que a iniciativa é privativa do Poder Executivo as Constituições Federal e Estadual não rechaçam a participação do Legislativo, o qual, além aprovar ou rejeitar o texto legal, também pode apresentar emendas, desde que, respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República, guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e não importem aumento da despesa prevista no projeto de lei (art. 63, I, da CF/88
 e art. 61, I, da CE/89
, aplicáveis aos Municípios por força do art. 8º da CE/89
), como já decidiu o Pretório Excelso
. 

Na espécie, porém, não só houve usurpação da iniciativa do Chefe do Poder Executivo para apresentar projeto de lei que disponha sobre matéria administrativa, como a norma legal daí resultante importou aumento de despesas do Município – circunstância que, inegavelmente, impõe risco ao equilíbrio da frágil equação de receitas e despesas orçamentárias, de molde a criar embaraços à atividade administrativa do Executivo Municipal.
Também por essa razão configurado o vício de inconstitucionalidade, inclusive à luz dos arts. 149, incisos I, II e III
, e 154, inciso II
,  ambos da Carta Estadual, como tem decidido este Colendo Órgão Especial, in verbis:  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. SERVIÇO DE ATENDIMENTO DOMICILIAR A PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, TRANSITÓRIAS OU PERMANENTES, PARA VACINAÇÃO. INICIATIVA LEGISLATIVA. VÍCIO FORMAL FLAGRADO. MATÉRIA AFETA AO PODER EXECUTIVO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 61, §1º, II, B, DA CRFB. CUMPRIMENTO DA LEI QUE ACARRETARÁ AUMENTO DE DESPESA. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGOS 149, INCISOS I, II E III, E 154, INCISOS I E II, DA CARTA ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70075829416, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 12/03/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N.º 2.782, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014, DO MUNICÍPIO DE ARROIO GRANDE, AUTORIZANDO O PODER EXECUTIVO A REALIZAR DIAGNÓSTICO OFTALMOLÓGICO NOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. MATÉRIA EMINENTEMENTE ADMINISTRATIVA E QUE IMPLICA AUMENTO DE DESPESAS, DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIOS FORMAL E MATERIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062084025, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 14/09/2015).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AMPLIAÇÃO DO PERÍODO DA LICENÇA-PATERNIDADE. LEI MUNICIPAL. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUMENTO DE DESPESAS. VÍCIOS FORMAL E MATERIAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. É inconstitucional a Lei Municipal de autoria do Poder Legislativo do município que amplia o período da licença-paternidade dos servidores, determinando condutas administrativas próprias do Executivo e criando despesas sem previsão orçamentária. Violação aos princípios da simetria e da harmonia e independência dos Poderes do Estado. Precedentes deste Tribunal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065375305, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 26/03/2018)

ADIN. LEI MUNICIPAL. EMENDA LEGISLATIVA FIXANDO REMUNERAÇÃO DE SERVIDOR EM VALOR MAIOR QUE O PREVISTO NO PROJETO DE LEI. INADMISSIBILIDADE. 1. É inconstitucional a norma que, em matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, e decorrente de emenda do Legislativo, provoca aumento de despesa do Município. 2. A pretensão formulada pelo autor do pedido, no sentido de que o dispositivo impugnado passe a ter sua redação original constante do projeto mostra-se inviável, pois aquela regra não foi aprovada pelo legislativo municipal. Aqui, cabe exclusivamente declarar a inconstitucionalidade da regra aprovada. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077479392, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 30/07/2018)
É dizer, ante a expressa disposição constitucional, que o Poder Legislativo não pode, por sua iniciativa, editar leis que confiram atribuições ao Poder Executivo municipal, de molde a, inclusive, onerar os cofres públicos mediante o aumento de despesas. 

Seja ilícito, no aspecto, atentar para a doutrina de Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior, na obra Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul
, colacionada no parecer ministerial, in verbis:
Competências do Executivo Municipal: Competem ao Poder Executivo do Município, chefiado pelo Prefeito Municipal, os assuntos de administração e de prestação dos serviços públicos. A Lei Orgânica do Município definirá em detalhes as competências do Poder Executivo, em atenção às normas federais e estaduais obrigatórias. Em simetria com as regras atinentes à União e aos Estados, pertencem ao Executivo determinadas prerrogativas como o poder de iniciativa em matérias que disponham sobre a estrutura da Administração ou que impliquem aumento de despesa (...)”

Em suma, a iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, na ocorrência de vício de inconstitucionalidade da norma legal.

Ante todo o exposto, voto pela total procedência da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, e declaro a inconstitucionalidade formal da Lei Municipal n° 635/2018, do Município de Pantano Grande, com efeitos ex tunc.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079368858, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO."
� Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040381923, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 23/05/2011.


� Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:


I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, § 3º e § 4º;


� Art. 61.  Não será admitido aumento na despesa prevista:


I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no art. 152;


� Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� ADI 1050, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-176 DIVULG 27-08-2018 PUBLIC 28-08-2018.


� Art. 149 – A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: I – do plano plurianual; II – de diretrizes orçamentárias; III – dos orçamentos anuais.


� Art. 154 – São vedados: (...) II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;








� Miragem, Bruno e Zimmer Júnior, Aloísio. Comentários à Constituição do Estado do Rio


Grande do Sul, Rio de Janeiro: FORENSE, 2010, p. 40-41.
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